
Governança e governabilidade regional: 
uma análise da Região Metropolitana 

da Baixada Santista

MA R I A N A FE R R E T I L I P P I

INTRODUÇÃO

A
s metrópoles se configuram como lugares estratégicos para o desenvolvi-
mento social e econômico das sociedades modernas. Isso porque é nas

áreas metropolitanas que circula diariamente um fluxo intenso de pessoas,
mercadorias e serviços que avançam os limites territoriais existentes (Garson,
2009). Segundo dados do IBGE1 de 2010, o Brasil conta com 36 regiões
metropolitanas, compostas por 590 municípios e cerca de 80 milhões de
habitantes, que representam 42% da população total do país. O país ainda
conta com três Regiões Integradas de Desenvolvimento2 (RIDE), de inicia-
tiva federal e três Aglomerações Urbanas3, instituídas por leis estaduais. 

No entanto, como Lefévre (2009, p. 300) reconhece “elas custam a se
constituir em atores coletivos, capazes de produzir as políticas adequadas para
responder, ao mesmo tempo, a interesses e desafios e orientar o seu futuro”.

203

1. Fonte: ftp://geoftp.ibge.gov.br/Organizacao/Municipios_por_Regioes_Metropolitanas.
Dados atualizados até 30/7/2010. De acordo com o Censo de 2010, a população resi-
dente em regiões metropolitanas é de 78.227.860, enquanto o Brasil apresenta uma
população total de 185.712.713.

2. Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDEs) são regiões que se situam em mais de
uma unidade federativa e, portanto são criadas por leis federais.

3. Aglomerações urbanas configuram-se como grandes áreas urbanizadas em torno de uma
cidade núcleo e são instituídas por leis estaduais.
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204 Constata-se, portanto, uma dicotomia na realidade metropolitana, pois se por
um lado a literatura afirma ser a metrópole o locus para se tratarem questões
políticas, sociais, econômicas, culturais e ambientais, por outro, acrescenta-se
que ela praticamente inexiste politicamente, o que a torna ingovernável
(Lefévre, 2009).

Como afirma Laczynski (2010), após a discussão sobre regiões metropo-
litanas (RM) ter ficado esquecida, tanto no meio acadêmico como pelos ges-
tores públicos, observa-se recentemente uma movimentação nas universi-
dades e entidades públicas sobre esse tema, o que reflete numa agenda de
debates. Surge nesse contexto o desafio de compreender os principais fatores
identificados na literatura como “favoráveis” para a governança e governabili-
dade em regiões metropolitanas. Tem-se, para tanto um olhar especifico, neste
artigo, para o caso da Região Metropolitana da Baixada Santista. Criada em
1996, a RMBS e todo seu arranjo institucional, apresenta-se, à época como
uma solução regional para atender as demandas comuns dos municípios e
favorecer o diálogo junto ao governo estadual e federal. Entretanto, apesar de
ser reconhecida como uma experiência de sucesso parcial, a RMBS ainda
apresenta dificuldades de avançar nas soluções regionais, evidenciadas, em
partes, a partir da análise dos oito fatores identificados na literatura.

GOVERNANÇA E GOVERNABILIDADE REGIONAL: 

ASPECTOS RELEVANTES DA LITERATURA

A
pesar da importância reconhecida das metrópoles, elas raramente se
constituem como áreas de desenvolvimento de políticas públicas. Esse

fato justifica a atenção especial às “ferramentas, mecanismos, instrumentos e
ordenamentos” considerados como necessários para a governabilidade nesses
territórios e, consequentemente, para a implementação de políticas públicas e
ações cooperadas para o desenvolvimento territorial (Garson, 2009). Atual-
mente, é dada muita atenção aos modelos de governança local e metropoli-
tana a fim de permitir essa “governabilidade” no território. Sobretudo, antes
de se avançar na diversidade de modelos e estruturas de governança, é neces-
sário balizar-se em alguns conceitos.

A governabilidade, segundo Gouvêa (2005), pode ser definida por
quatro pilares: i) a capacidade dos governos em diagnosticar problemas e
demandas, e com isso, propor políticas capazes de superá-los; ii) a capacidade
de mobilização de recursos e instrumentos para implementar as políticas ora
formuladas; iii) a capacidade destacada de liderança de governo; e, por fim,
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205porém não menos importante, iv) a capacidade de tomada de decisão e imple-
mentação do executivo e de edição de leis pelos legislativos que sejam capazes
de equacionar os conflitos. Reconhece-se, portanto, o imenso desafio de
garantir a governabilidade em cenário metropolitano onde: os problemas,
apesar de diagnosticados, pressupõem uma atuação coletiva dos governantes
locais, devendo ultrapassar as fronteiras político-partidárias; os recursos,
muitas vezes insuficientes diante da complexidade e dimensão das políticas
necessárias, agregam aos municípios limites de atuação inclusive quanto à
capacidade administrativa; há fragilidade no que tange à fragmentação insti-
tucional no processo de implementação das políticas; e há inexistência de um
legislativo para o território, causando dependência dos legislativos estaduais
para equacionar os conflitos regionais.

Como reforça Garson (2009), o problema metropolitano é uma junção
de fragmentação política e institucional, agravada pela inexistência de autori-
dade metropolitana como ator político capaz de responder às demandas do
território. Todavia, como afirma Klink (2005), a boa governabilidade metro-
politana está para além da existência de um sistema de planejamento e gestão;
ela pressupõe mudanças políticas e envolvimento de todos os atores interes-
sados.  Isso reforça a necessidade de atenção aos modelos de governança ado-
tados e às estruturas de governos impostas no âmbito metropolitano. Antes de
avançar nesses modelos, retomam-se, portanto as definições conceituais.

As definições tradicionais trazidas por Terry McGee (2010) evidenciam
uma distinção teórica entre “governo” e “governança”, na qual o primeiro era
entendido como “sistema político pelo qual um grupo de pessoas é adminis-
trado e regulado”, e o segundo como “aquilo que o governo faz” (McGee,
2010, p. 28). Mas como já ressaltado por Vranken, Decker e Nieuwnhuyze
(2003 apud McGee, 2010) a diferença entre governo e governança está cada
vez menos clara, porque os governos, por meio das redes de colaboração, têm
se aproximado e estabelecido parceiras com o setor privado e a sociedade civil,
o que permite agregar ao conceito de governança o “desenvolvimento da
capacidade de cooperação para a produção de resultados” (McGee, 2010, p.
29).

Já numa perspectiva mais abrangente, Lefévre (2005) afirma que a gover-
nança metropolitana consiste num conjunto de decisões e de “fazer política”,
na qual se valorizam a negociação, o estabelecimento de parcerias e flexibili-
dade na composição de novas estruturas. Entretanto, Garson (2009) apre-
senta outro argumento destacando que os “Governos são um elemento neces-
sário à governança, mas não suficiente” (Garson, 2009, p. 74). Isso porque a
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206 autora também considera que a governança está além do governo em questão,
uma vez que ela envolve a sociedade civil e se forma a partir dela. Com isso,
Garson afirma que em se tratando de áreas metropolitanas, as estruturas de
governança podem se desenvolver sem que haja necessidade de instituir um
governo metropolitano. 

Como coloca Machado (2009), apesar de haver em cenário internacional
tentativas de governança metropolitana, no Brasil a concretização deste feito
é “incipiente”. Neste aspecto, há ainda autores que consideram que as regiões
metropolitanas no Brasil expressam modelos de “desgovernança”, principal-
mente em se tratando de políticas metropolitanas voltadas à questão social
(Ribeiro & Santos Junior, 2010). Desta forma, reconhecem-se principal-
mente dois grandes desafios para a eficácia das estruturas de governança
metropolitana, que são: gerar relacionamentos colaborativos entre os dife-
rentes níveis de governo, e desenvolver mecanismos para colaboração entre
municípios fragmentados, com realidades fiscais, político-partidárias e inclu-
sive metas para implementar políticas publicas diferentes (McGee, 2010). 

Surge neste cenário a atenção aos arranjos institucionais adotados na
organização, gestão e financiamento das regiões metropolitanas, a fim de pro-
mover e permitir melhores formas de articulação e cooperação entre os dife-
rentes atores governamentais envolvidos, favorecendo a governança. Como
estudo, é relevante identificar quais são os modelos e tipos de arranjos insti-
tucionais caracterizados na literatura; porém, é importante lembrar que:

(...) não existe um arranjo institucional único para a organização das
regiões metropolitanas, e que os próprios modelos mudam no decorrer
do tempo em função da dinâmica socioeconômica e política mais ampla
da sociedade (Klink, 2009, p. 416).

Para o autor, o modelo de arranjo institucional adotado não garante a
efetividade nas ações metropolitanas, mas possibilita entender melhor a dinâ-
mica metropolitana, pois reflete a lógica de articulação, gestão, hierarquia e
até de atuação entre os diferentes atores governamentais. Dentre os arranjos
institucionais apresentados pelos autores, destacam-se: o modelo monista,
que se baseia numa estrutura centralizada de governo em que um governo
local prestará todos os serviços locais; o modelo dualista, chamado por
Lefévre (2008) de modelo metropolitano e por Klink (2008) por modelo
supramunicipal, que considera “uma instituição de nível superior, um
governo regional ou uma autoridade metropolitana com jurisdição sobre uma
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207vasta área geográfica coexiste com esferas inferiores de governo (municípios,
cidades, aldeias, distritos municipais)” (Rojas, 2008, p. 4); os arranjos de coo-
peração voluntária, entendidos como os acordos constituídos de forma
voluntária entre os governos locais, podendo ser criados ou destituídos de
maneira mais simples; e os distritos para fins especiais, chamados por Lefévre
(2005) de “autoridades intermunicipais monossetoriais conjuntas”, ou seja,
que prestam serviços considerados como regionais de forma conjunta.

Destaca-se o estudo recente de McGee (2010, p. 35) sobre as formas de
governança, que as classifica em quatro grandes níveis:
a) Acordos multiníveis, envolvendo os níveis nacional, estaduais e munici-

pais de governo;
b) Acordos regionais, que operam em uma região metropolitana definida;
c) Acordos regionais submetropolitanos entre municipalidades que formam

parte de uma região metropolitana estendida;
d) Acordos descentralizados, que são semelhantes aos acordos regionais sub-

metropolitanos, mas incluem processos bottom-up e são focados em polí-
ticas de inclusão social.

Para os acordos multiníveis, também conhecidos como articulações
intergovernamentais, o autor destaca as tentativas de colaboração entre os três
níveis de governo – “nacional/federal”, “estado/província”, “municipal/
cidade” – e os desafios no tocante à cooperação sem imposição de alterações
constitucionais quanto às responsabilidades desses entes. Já os acordos regio-
nais são também conhecidos como arranjos formais de gestão metropolitana,
nos quais se estabelecem órgãos de planejamento e gerenciamento para pro-
blemas territoriais – modelo estadualizado via Agências Metropolitanas ou
Conselhos Deliberativos e Consultivos. Com relação a esses, o autor enfatiza
a potencialidade de se ter visão de longo prazo para a região e o estabeleci-
mento de prioridades – e com isso, a destinação de recursos de forma mais efi-
ciente; a provisão de serviços voltados à infraestrutura de forma mais eficaz,
uma vez que considera a extensão do território para além das fronteiras dos
municípios – como exemplo, a política de mobilidade urbana. Considera-se
também no tipo de modelo estadualizado a possibilidade de unificação de
banco de dados e coleta de informações mais abrangentes sobre todo o terri-
tório, o que favorece as políticas sociais. 

Outro destaque trazido pelo autor refere-se aos acordos submetropoli-
tanos, que no Brasil se materializam via solução dos consórcios públicos, que
consistem na cooperação entre alguns municípios pertencentes a uma região
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208 metropolitana uma vez que forem diagnosticados seus problemas comuns. A
última forma de governança apresentada por McGee (2010) são os acordos
descentralizados, que também representam a experiência via consórcios
públicos; no entanto, com o diferencial que a demanda para a existência desta
solução ocorre por meio da atuação organizada da sociedade civil.  

Contudo, evidencia-se ainda uma fragilidade dos modelos de governança
e gestão atualmente aplicados, considerados por alguns autores como “um dos
principais problemas a serem enfrentados pela política local e nacional” (Tei-
xeira & Carneiro, 2009), e tidos como incapazes de resolver os problemas
metropolitanos (Laczynski, 2009; Spink & Teixeira, 2009). Mas vale lembrar,
como acrescenta Klink (2009), que as regiões metropolitanas são “espaços de
contestação e de negociação de conflitos”, que envolvem atores e escalas de
poder, portanto não pressupõem soluções por meio de fórmula única, mas
sim de ajustes capazes de negociar os conflitos existentes. Desta forma, não se
trata de olhar somente a engenharia institucional das regiões metropolitanas,
mas de reconhecer as relações de interdependência, evoluir na agenda de
negociação de conflitos e fomentar a alternativa via gestão compartilhada. 

IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS FATORES QUE 

FAVORECEM A GOVERNANÇA E GOVERNABILIDADE 

REGIONAL A PARTIR DO CASO DA RMBS

C
onstata-se que diferentes experiências, nacionais e internacionais, têm sido
abordadas na literatura nos últimos anos a fim de entender os modelos de

governança e arranjos institucionais adotados e, com isso, compreender-se-ão
no cenário metropolitano, soluções que garantam uma maior efetividade em
ações nessas áreas. Entretanto, o que se observam ainda são sucessos parciais,
que evidenciam os desafios desse tema para a gestão pública, pois, como reco-
nhecem os autores Ribeiro e Santos Junior (2010, p. 60), a “construção de um
novo projeto de desenvolvimento para o Brasil, sustentável e democrático,
exige colocar a questão metropolitana no centro da agenda social brasileira”.  

A partir do estudo da literatura e mapeamento dos principais autores que
tratam dos temas relacionados às regiões metropolitanas, foi possível identi-
ficar que alguns fatores têm sido considerados estratégicos para atingir
melhores alcances nas ações metropolitanas. Alguns fatores estão definidos
por mais de um autor, já outros se caracterizam por preocupações pontuais,
porém de relevância constatada, inclusive em experiências empíricas. Os oito
fatores identificados na literatura como favoráveis para a governança e gover-
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209nabilidade regional são: cooperação entre os atores governamentais; inexistência
de polarização entre os municípios; envolvimento dos legislativos municipais; par-
ticipação e validação da sociedade civil; existência de arranjo institucional;
assunto organizador das demandas da região metropolitana; recursos e fontes de
financiamento; e existência de liderança política.

Com o objetivo de reunir os principais argumentos trazidos pelos autores
quanto às implicações dos fatores identificados para a governança e governa-
bilidade em regiões metropolitanas, estruturou-se a tabela resumo a seguir:

Tabela 1. Fatores que favorecem a governança e governabilidade regional

Fatores Principais Argumentos Principais Autores

A cooperação é necessária para a resolução de problemas que 
extrapolam fronteiras territoriais. Deve superar o “jogo de soma zero”. Deve
garantir que as relações não sejam assimétricas e com imposição 
de interesses. A cooperação pode reduzir a desigualdade entre governos
locais e favorecer a eficiência econômica. 

A polarização numa relação horizontal entre municípios pode 
sugerir relações políticas dominantes, que em cenário de 
municipalismo autônomo não favorecem a ação coletiva e cooperada.

A atuação legislativa nas áreas metropolitanas está sujeita aos 
legislativos municipais ou aos interesses dos deputados estaduais 
em se engajar no projeto metropolitano. Além de comprometer as
políticas de interesse regional, deixa ao executivo a função essencial 
de proposição de políticas públicas.

A boa governança em regiões metropolitanas depende também do
envolvimento e participação da sociedade civil. O direito do cidadão à voz
deve ser preservado na democracia, mesmo diante de uma representação
indireta dos executivos municipais, como é no espaço metropolitano.

Os arranjos institucionais atuais não respondem satisfatoriamente 
às demandas metropolitanas. Mas ainda deve-se uma atenção às 
alianças e alternativas institucionais, pois elas favorecem que políticas
importantes mudem de escala e passem a ser mais eficazes.

Algumas políticas têm como característica a necessidade de atuação
coletiva, e somente desta forma elas serão efetivas, pois extrapolam 
as fronteiras municipais, como exemplo: saneamento básico, resíduos
sólidos, segurança pública, transporte.

A inexistência de recursos e fontes de financiamento é reconhecida como
um dos principais fatores limitantes de políticas e ações metropolitanas.  

Os líderes, ou também empreendedores políticos, possibilitam 
a ação coletiva dos governos locais, pois são fundamentais no 
papel de articulação e cooperação.

Fonte: Elaborado pela autora a partir da literatura estudada.
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Cooperação entre
os atores
governamentais

Inexistência de
polarização entre
os municípios

Envolvimento 
dos legislativos
municipais

Participação e
validação da
sociedade civil

Existência do
arranjo
institucional

Assunto organiza-
dor das demandas
da região
metropolitana

Recursos e fontes
de financiamento

Existência de
liderança política

Alves, 2001; 
Klink, 2009; 
Brandão, 2008; 
Garson, 2009

Spink, Teixeira &
Clemente (2009)

Alves (2001)

Rolnik & Somekh (2000);
Azevedo & Mares Guia
(1999); Rojas (2008);
Garson (2009).

Klink (2009); 
Lefévre (2009); 
Rolnik & Somekh,
(2000)

Azevedo & Mares Guia
(1999); Lefévre (2009);
Spink, Teixeira & Clemen-
te (2009); Klink (2005)

Spink, Teixeira & Clemen-
te (2009); Garson (2009)

Garson (2009); 
Caldas (2007);
Machado (2009)
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210 Dotada de um arranjo institucional característico, pois conta com uma
estrutura metropolitana legalmente constituída, formada pelo Conselho de
Desenvolvimento da Baixada Santista (Condesb), a Agência Metropolitana
da Baixada Santista (AGEM), e o Fundo de Desenvolvimento Metropoli-
tano da Baixada Santista (Fundo), a RMBS apresenta todos os desafios
impostos às áreas metropolitanas.

Ela é tida como uma experiência relativamente positiva, pois dentre outras
alegações, conta com recursos próprios através do Fundo Metropolitano; é
composta por um arranjo institucional formal, criada no período democrá-
tico, pós-Constituição de 1988; e teve reconhecida no seu processo de criação
a natureza cooperativa entre os municípios, que se reuniram para reivindicar
a existência da RM. Sendo assim, num cenário comparativo com outras
regiões metropolitanas, a RMBS apresenta pontos considerados favoráveis
para a concretização de suas ações, o que a coloca, num primeiro momento,
em cenário de avanços e melhores perspectivas do que as demais regiões
metropolitanas do país. No entanto, principalmente a partir das entrevistas e
análise dos dados coletados para a elaboração da pesquisa que orientou este
artigo, fica evidente que os avanços obtidos na RMBS são pequenos diante
das possibilidades de ação e resolução dos problemas comuns identificados.   

O Fundo Metropolitano, reconhecido pela literatura como uma das refe-
rências para o sucesso parcial da RMBS, é tido pelos entrevistados como uma
fonte de recursos irrisória frente à complexidade e necessidade de resposta aos
problemas regionais. A capacidade redistributiva do Fundo também foi con-
testada, pois não há redistribuição de recursos entre os municípios, mas sim
um repasse indireto de recursos estaduais para todos os municípios da Baixada
Santista. Numa análise simplificada, ao se observarem os dados provenientes
dos balancetes do Fundo, poderia ser considerado que depositar os recursos
no Fundo Metropolitano seria um “bom negócio” para os municípios, uma
vez que os recursos recebidos, por meio dos projetos aprovados pelo Condesb,
são maiores do que os valores depositados em parcelas pelos municípios.
Porém, como esclarecem os entrevistados, os procedimentos para receber os
recursos do Fundo, o montante de recursos pouco significativo para a reali-
zação dos projetos de grande impacto regional, e o desgaste político dos pre-
feitos ao terem que negociar ações em seu município no Condesb com a
“intervenção” dos demais prefeitos da região, configuram desprestígio e baixa
efetividade ao Fundo.

Outra referência apresentada na literatura para caracterizar a RMBS
com potencial favorável para a governança e governabilidade regional é a
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211existência de um arranjo institucional. Sobretudo, o que se verifica é que a
composição do Condesb e o papel assumido pela AGEM são os principais
pontos negativos oriundos do modelo adotado na Baixada Santista. O Con-
desb, reunião dos executivos municipais e estaduais, é criticado pelos entre-
vistados principalmente pela falta de ação efetiva para atender aos graves pro-
blemas da região, como: saneamento básico, resíduos sólidos, saúde,
transporte e segurança pública. A falta de assentos da sociedade civil e dos
legislativos municipais e estaduais também são pontos de críticas ao Con-
desb. A AGEM, considerada como um “braço executivo do governo esta-
dual” é apontada como potencial articuladora e fomentadora das políticas
metropolitanas. Para tanto, são atribuídas funções de planejamento e asses-
soria técnica aos municípios para a proposição dos projetos ao Fundo. Atual-
mente encontra-se “fraca” institucionalmente, sendo, portanto identificada a
necessidade de uma posição mais ativa da AGEM frente aos problemas regio-
nais, voltada aos interesses dos municípios e não somente às visões do
governo do Estado para a região. 

A natureza cooperativa entre os municípios, reconhecida como um dife-
rencial na RMBS apresenta-se desconstruída na pesquisa, pois se observa que
há competição entre os diferentes entes federais, e que os municípios são con-
correntes em suas ações e agem de forma isolada na resolução de seus pro-
blemas.  

Além disso, o próprio planejamento regional, reconhecido como docu-
mento de referência para as ações da RMBS o Plano Metropolitano de Desen-
volvimento Integrado (PMDI), é tido apenas um documento formal que não
configura-se como instrumento norteador das ações estratégicas para a região
metropolitana. 

Fazendo uma correlação entre o que conceitua Gouvêa (2005) quanto à
governabilidade para temática metropolitana, e particularmente para o caso
da Região Metropolitana da Baixada Santista, considera-se que:

Apesar de os governos diagnosticarem os problemas regionais – vide
PMDI e reivindicações apresentadas desde a criação da RMBS –, ainda há
baixa atuação no sentido de superá-los; 

Apesar de existirem recursos disponíveis e instrumentos norteadores da
implementação das políticas regionais, observa-se que os primeiros se mos-
tram incipientes às dimensões que devem ser tratadas no âmbito regional, e
os segundos não são considerados de fato norteadores, uma vez que soluções
aplicadas surgem conforme necessidades pontuais, sem a atenção a problemas
de maiores impactos regionais; 
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212 • A liderança exercida na Baixada Santista, seja por um ator político ou por
uma instituição, ainda é tímida e incapaz de garantir a dinamização, oxi-
genação e coordenação das ações no âmbito regional; 

• Há uma baixa capacidade de tomada de decisão e implementação dos
executivos municipais e estaduais, que resultam numa inatividade frente
às questões que envolvem a RM; e

• A baixa participação e envolvimento dos legislativos no processo de pac-
tuação metropolitana refletem, dentre outras coisas, na inexistente edição
de leis formuladas por esses atores para equacionar os conflitos regionais.

Tendo em vista todas essas considerações, é possível afirmar que a Região
Metropolitana da Baixada Santista encontra-se numa situação de ingoverna-
bilidade e baixa capacidade de governança, pois também não se observa o
“desenvolvimento da capacidade de cooperação para a produção de resul-
tados” (McGee, 2010, p. 29). 

Nesse sentido, vale ressaltar o que todos os entrevistados reconheceram:
a RMBS poderia ter avançado muito mais do que o cenário atual. Há, por-
tanto um processo incremental na região da Baixada Santista bastante frag-
mentado, de discursos e práticas opostas, que reflete inclusive nas considera-
ções trazidas pelos entrevistados quanto ao aprimoramento que deve ocorrer
na região. Alguns entrevistados consideram que deve ser reestruturado o
arranjo institucional da RMBS, a começar pelo Fundo Metropolitano, que
deveria incorporar os repasses de recursos mais simbólicos, e representativos,
como a verba DADE e o próprio Fundo de participação dos municípios; que
os representantes no Condesb deveriam validar com colegiados dos legisla-
tivos e sociedade civil as propostas que seriam levadas ao Conselho; e que a
AGEM deveria assumir um papel mais ativo de propositura de ações, articu-
lação regional, contratualização de metas e resultados a partir de um planeja-
mento, orientado como um modelo de Plano Diretor Regional. Porém,
existem também as visões de mudanças estruturais no modelo existente, como
a criação de mais um ente federativo, com a existência de um líder político
eleito para tratar das questões regionais, com orçamento próprio e comple-
mentado por um parlamento regional.

É possível verificar entre os entrevistados a visão de que a solução para a
baixa capacidade de resposta da RMBS está na reestruturação do arranjo ins-
titucional. Entretanto, como afirma Klink (2005), o “fetiche da instituciona-
lização” como a solução dos problemas de cooperação deve ser superado, pois
o autor acredita que a boa governabilidade metropolitana depende não só da
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213existência de um sistema de planejamento e gestão metropolitano, mas
também de mudanças políticas, envolvimento do atores interessados e das
formas de governança estabelecidas no território.

Diante do caso da RMBS, buscou-se enquadrar os oito fatores em quatro
categorias de análise: importância primária: fatores cuja inexistência inviabi-
liza a prática metropolitana; importância secundária: fatores cuja existência
favorece em potencial a prática metropolitana, porém não a exclui; impor-
tância dependente: fatores que só ocorreriam mediante a característica de
outros fatores; e importância variável: fator que durante a pesquisa não mos-
trou limitar nem favorecer a prática metropolitana.

Como Importância primária enquadrou-se os fatores Cooperação entre
os atores governamentais; Recursos e fontes de financiamento; e Assunto
organizador das demandas da região metropolitana. Entende-se que sem a
cooperação entre os atores e o reconhecimento da necessidade de atuação
coletiva para a resolução dos problemas regionais, não é possível dar prosse-
guimento às políticas públicas, uma vez que cada ente federativo tem sua
autonomia reconhecida e pode ou não querer fazer parte deste processo.
Observou-se, sobretudo, que para a RMBS a cooperação entre os atores
governamentais ainda é um desafio a superar, e é apontada pelos entrevistados
como um dos principais fatores que justifica o pouco avanço nas ações da
RMBS.

Considera-se nesse cenário que os recursos se configuram como os prin-
cipais meios viabilizadores das ações, sem os quais não seria possível efetivar
qualquer política. Sendo assim, a afirmação dos entrevistados quanto à insu-
ficiência de recursos para as ações metropolitanas coloca-os como mais um
fator limitante para as políticas públicas na região. Já os assuntos organiza-
dores das demandas da região metropolitana são reconhecidos como o fun-
damento para a ação coletiva, pois entende-se que se não houver a identifi-
cação de assuntos ou questões que demandem soluções cooperadas, não há
incentivos suficientes para atuar coletivamente na região metropolitana.

Como Importância secundária enquadrou-se os fatores Existência do
arranjo institucional e Existência de liderança política. Como expressa a lite-
ratura, o arranjo institucional favorece as ações metropolitanas, uma vez que
se estabelecem estruturas únicas e formalmente reconhecidas para tratar do
assunto regional; porém, a inexistência dessa estrutura não inviabiliza as ações
coletivas e a atuação metropolitana. O mesmo ocorre com a existência de lide-
rança política, pois ter uma figura que coordene ou articule as ações favorece
o alinhamento e direcionamento dos interesses e das políticas regionais. Con-
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214 tudo, observa-se que a inexistência dessa figura ou a divisão desse posto por
mais atores não inviabiliza a execução das práticas metropolitanas.

Como Importância dependente enquadrou-se os fatores Envolvimento
dos legislativos municipais e Participação e validação da sociedade civil, isso
porque os dois fatores foram reconhecidos como capazes de fortalecer e legi-
timar as ações metropolitanas. Todavia, ambos estão diretamente relacionados
e amplamente dependentes do tipo de arranjo institucional adotado para a
região metropolitana e do formato e características da liderança regional. No
caso da RMBS, o arranjo institucional formado pelo Condesb, AGEM e
Fundo não prevê em nenhuma instância a participação ou envolvimento
direto dos legislativos e da sociedade civil, a não ser pela promoção de audiên-
cias públicas que, como visto, não são práticas recorrentes. Desta forma, tanto
os legislativos como a sociedade civil ficam à margem de toda a estrutura e
processo de formulação das políticas públicas regionais. Quanto à liderança,
o que se considera é que, dependendo da origem dessa figura política e da
forma como pretende legitimar as ações regionais, há mais possibilidades de
se ter a criação de canais de diálogo, prestação de contas e validação das ações
no que tange à região metropolitana. 

Por fim, como Importância variável enquadrou-se o fator Inexistência de
polarização entre os municípios, pois observou-se na pesquisa que a polari-
zação entre os municípios ora era vista como um fator positivo, ora era vista
como fator negativo. No caso da RMBS verificou-se que a polarização do
município de Santos com relação aos demais, acaba sendo diminuída pelo
peso que outros municípios, como Cubatão, Guarujá e Praia Grande, têm
para a região. Isso porque, apesar de reconhecido tanto na perspectiva econô-
mica, como social, o polo de Santos é dividido com os demais municípios da
RBMS, o que impossibilita uma visão mais aprimorada dos limites ou poten-
cialidades que esse fator poderia refletir nas ações metropolitanas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

C
onstata-se que a análise dos fatores identificados na literatura a partir de
um caso empírico permite um avanço no entendimento dos limites e

potencialidades da governança e governabilidade em regiões metropolitanas.
Especificamente para o caso da RMBS, observa-se, inclusive, uma mudança
de comportamento, que corrobora até no reconhecimento dos fatores que
estão fragilizando a capacidade de governança e governabilidade no território.
Isso é refletido inclusive no relato dos entrevistados quanto às perspectivas
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que a região apresenta e aos aprimoramentos necessários para melhorar a sua
atuação. Desta forma, entende-se que há: a) identificação pelos entrevistados
da necessidade de criar e fomentar fóruns da sociedade civil; b) recente ini-
ciativa dos legislativos municipais em se organizar num fórum regional; c) o
reconhecimento de que a falta de cooperação entre os atores governamentais,
os baixos recursos oriundos do Fundo, e a identificação da fragilidade do
arranjo impactam nos resultados da região metropolitana. Por fim, vale des-
tacar que toda a classificação e argumentação elaborada no artigo está baseada
no caso da RMBS, e que somente com uma pesquisa mais ampla, abordando
outras realidades de arranjos, cooperação, problemas coletivos, é possível ter
mais assertividade sobre o que é de fato relevante para se ter êxito e efetivi-
dade nas ações metropolitanas.
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